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Falta de confianca pode enterrar Le de Recuperacao Judicial

O desiderato maior da Lei de Recuperacéo Judicial e Falénciasde 2005 — alLei 11.101 — éa
manutencao da atividade econdmica, a protecéo a0 emprego e, da mesma sorte, a preservacéo dos
interesses dos credores, tanto na recuperacdo quanto nafaléncia. Nas ocasides em que o valor dos ativos
for superior ao do negécio, aliquidacdo € a mais sensata opcao, seja da empresa como um todo ou
parcialmente, ou ainda, de seus ativos.

Efetivamente, amais novel e importante deliberacéo do legislador foi a criacdo da Assembléia Geral de
Credores, 6rgdo maximo nos procedimentos concursais, € do Comité de Credores. Em razéo dos
elevados custos narealizacdo da AGC, ela somente deve ser convocada para assuntos de grande
relevancia. Sem duvida, as mais poderosas faculdades, anteriormente restritas ao Juizo, foram conferidas
ao universo de credores.

Dentre os novos dispositivos introduzidos pelo novo diploma falimentar, observamos que o Comité de
Credores tem lamentavel mente sido muito pouco utilizado, a despeito de tratar-se de 6rgéo
imprescindivel para o sucesso dos processos de recuperacéo e de faléncias, fato alarmante pelas razdes
que passaremos a expor.

A titulo de exemplo, podemos citar dois casos conhecidos, sendo o primeiro de irrefutavel sucesso, e o
segundo de um imenso fracasso.

O primeiro trata da vultosa e intrincada faléncia do Banco Santos, onde a AGC deliberou pelaformacéo
de um Comité de Credores profissionalizado, fato que provou ser determinante para o histérico indice de
recuperacao de ativos superior a 20%, alcancando, até o momento, cerca de R$ 550 milhdes, com rateio
inicial ja aprovado pelo Juizo.

De forma diametralmente oposta, temos o malfadado caso Varig, onde, entre outras questdes, a ndo
criacdo tempestiva do Comité de Credores gerou um grande desequilibrio nas func¢fes dos 6rgéaos
envolvidos, impondo pesado 6nus ao Juizo e ao administrador judicial, sobrecarregando-os com
atividades ndo inerentes aos seus oficios, além de atamente complexos para seus limites e capacidades.
Os resultados foram os piores possiveis.

Com efeito, é cedico que apenas o Comité de Credores tem real |egitimidade para proporcionar soluctes
ageis perante a comunhéo de credores para 0 sucesso da recuperacao ou faléncia e consequente
recuperacdo de seus créditos. Bem assim, para suscitar questionamentos rel acionados aos atos de
administracéo da massafalida, consoante a eficiénciaidealizada pelo legislador, alinhando suas
iniciativas a uma eficacia econdmica pautada pela agilidade e maximizag&o dos ganhos em cada
situacdo, seja para a massa ou para os participantes de uma recuperacéo.

S6 0 Comité de Credores da a transparéncia, seguranca, confianca, eficiéncia e cel eridade desejada pelos
credores. Sem a figura do Comité, o sucesso da recuperacdo ou faléncia torna-se remoto. Além disso, 0s

credores acabam, isoladamente, levando seus questionamentos ao juizo, apenas tumultuando e atrasando
Seu processamento, pois geram discussoes infindaveis por meio de peticbes acostadas aos autos, vez que
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Nn&o representam a vontade da maioria dos credores.

E fato inconteste que “ a vaca sd engorda com o olho do dono”, e que nenhum érg&o, por mais
competente que sgja, pode substituir aforca, determinacdo e legitimidade que so os credores detém
coletivamente via Comité.

Onde estd, entdo, a origem e a esséncia que causam a inibi¢do dos credores em participar ativamente dos
processos recuperatorios e falimentares através do Comité de Credores, e que deve ser sanada para
permitir gque o espirito do disposto nalei falimentar sgja alcancado?

Nosso acompanhamento e andlise realizados desde a entrada em vigor do novo diplomalevaram-nos a
identificar a origem dessa gravissima disfuncéo sistémica: (i) falta de credibilidade e confianca do
devedor em razéo de atos praticados pré-pedido de recuperacdo; (ii) recuperacéo pedida tarde demais —
devedor j& estava tecnicamente falido no ato do pedido de recuperacdo; (iii) inseguranca juridico-
financeira— as intrincadas nuances ainda existentes nalei contribuiram para que os credores ficassem
arredios a assumir qualquer risco adicional. Controvérsias e conflitos de competéncia que ocorrem pos-
pedido, irregularidades juridicas, administrativas e financeiras praticadas pelo devedor pré-pedido de
homol ogacéo pelo Juizo, falta de transparéncia, balancos maquiados, fraudes, ocultacéo e desvio de
ativos, sdo exemplos disso; (iv) incidéncia de planos mal concebidos; (v) observancia de processos ndo
conduzidos por experientes especialistas em gestdo de crises e recuperagao de empresas; (vi) morosidade
do processo recuperatorio e falimentar em razéo de medidas protel atorias tomadas por diferentes partes
interessadas, assim como a necessi dade de atendimento as disposi¢des impostas pelo Codigo de
Processo Civil; (vii) regulamentacéo e fiscalizagdo do Banco Central, classificagéo de risco, convengéo
da Basiléia, entre outros, que impdem restricdes a concessao de novos créditos ao devedor; (viii) deveres
fiduciarios dos credores junto aos correntistas e detentores de seus titulos; (ix) receio de que eventuais
prejuizos venham a ser indevidamente imputados e arbitrados contra seus membros pelo Juizo
responsavel de forma monocratica; (X) hecessidade de arcar com todos os custos adicionais, inclusive
assembleares e de remuneracdo de seus membros alocados ao Comité de Credores, contrario ao que
ocorre nos Estados Unidos e em outros paises. E ha ainda— ja totalmente fora da esfera de atuacéo e
controle dos Orgéos concursais e civeis — aimpunidade e corrupcao sistémicas nacional relacionadas
aos crimes empresarials, lamentavel mente.

Essa andlise € corroborada ndo apenas pel 0s casos acima, mas por muitos outros como Agrenco, Grupo
Arantes, Cory, Petroforte e Vasp, apenas para citar alguns.

Urge que essas questdes criticas e vitais sejam corrigidas tempestivamente pel os 6rgéos responsavels, a
fim de permitir o efetivo engajamento dos credores através de seu Comité nos processos recuperatorios e
falenciais, vez que as consequéncias econdmico-sociais Sdo as mais devastadoras possiveis. Mormente
nesse momento em que atravessamos a mais tenebrosa crise financeiramundial da Historia, no qual a
inacéo pode inviabilizar a recuperacdo da maioria das empresas assim como de ativos daquelas em
liquidag&o, em razéo da impossibilidade de participacdo dos credores no processo pelos motivos
elencados.
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